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Especialista: “o que sabe cada vez mais sobre cada vez 

menos. Com a descoberta da nanociência, o que sabe 

infinitamente menos sobre infinitamente mais”.(Millôr 

Fernandes (1923-2012). 

 

Os territórios geográficos – sejam eles municipais, estaduais ou 

nacionais – não nascem prontos, pois, ao longo do tempo, por 

influência de fatores dos mais diversos e de ações humanas que 

neles se processaram e agiram, suas fronteiras e limites se 

expandem ou recuam antes de adquirirem formas mais estáveis. 

(A. T. Neto) 

 

 

PRÓLOGO 

 

Resumidamente, pode-se afirmar que, etimologicamente, dinâmica é o estudo das 

forças. Vem do grego dynamikós = força. Em sentido amplo, pode-se dizer que, 

territorialmente, ela tem relação com as forças produtivas e sociais que agem sobre 

o espaço geográfico. Em economia, por exemplo, essas forças dizem respeito ao 

estudo dos fatos econômicos em suas relações de causa e efeito. Em sociologia, o 

termo dinâmica social – empregado por Auguste Comte em oposição a estática 
social – tem relação com os fatos que dizem respeito à evolução e ao progresso da 

sociedade.  

Em geografia, o termo é amplamente empregado nos estudos relativos à população 

– dinâmica populacional – , ao clima – dinâmica atmosférica – e principalmente aos 

                                                           
1 Esse trabalho constitui um dos capítulos de Formação de Goiás contemporâneo: identidade histórico-

geográfica e política cultural, organizado por Aidenor Aires, Elizabeth Caldeira Brito e Lena Castelo 

Branco e publicado em 2012 pela Editora Kelps.  

 

 



estudos  concernentes à organização do espaço, em que forças, fatos e eventos 

políticos, sociais ou econômicos introduzem movimento – dinâmica – e mobilidade 

espaciais em um determinado território que invariavelmente interferem nas formas 

de organização antes existentes, modificando-as ou mesmo substituindo-as por uma 

nova ordem espacial, ou seja, por uma nova territorialidade.  

 

O geógrafo Pierre George é categórico ao afirmar que 

  
organização do espaço é o dado primeiro da geografia: é a estrutura que, espontânea 

ou voluntariamente, individual ou coletivamente, os homens deram às projeções 

espaciais dos diversos elementos de suas atividades.  

 

Na verdade, enfatiza o autor, organização do espaço é sobretudo a 

consequência de uma infinidade de intervenções espaciais, às quais se dá também o 

nome de organização do território, seja do ponto de vista agrícola, urbano ou 

regional. 

Finalmente, segundo La Blache, na organização do espaço, certos elementos 

têm um papel estruturante fundamental – as cidades e os caminhos –, porque, por 

seu próprio dinamismo, asseguram ao espaço habitado coesão e meios de 

funcionamento, colocando os indivíduos e a sociedade em contato uns com os outros. 

 

************* 
Feitas essas observações iniciais, tem-se a dizer que, em Goiás, qualquer abordagem 

histórica que se faça do território e de questões a ele inerentes – a terra e os homens, para 

resumir – começa com o ouro – e tudo o que ele criou de fato e de sonhos –, mas não termina 

com ele, pois, criar boi e plantar roça se constituiu na atividade permanente que deu 

continuidade ao processo de formação histórica, social e econômica do estado. O rápido 

esgotamento das minas impôs às pessoas que aqui permaneceram uma outra realidade bem 

mais difícil de ser enfrentada: o seu isolamento em um imenso território quase despovoado de 

uma Capitania encravada no coração do país e longe dos olhos da administração colonial. 

Mesmo isolada política e territorialmente do resto do Brasil, o peso da administração e o rigor 

das leis que recaíam sobre a diminuta população – sobretudo a cobrança de dízimos – 

funcionavam como uma espécie de freio a toda e qualquer iniciativa relacionada com a 

produção advinda do campo. Além do mais, a população órfã do ouro vivia outra contradição: 

era cercada por um imenso espaço próprio para a agricultura e a criação de gado, mas o uso e a 

posse da terra eram restringidos por leis bem rígidas e cheias de formalidades difíceis de 

serem cumpridas por camponeses pobres, como, entre outras, a Lei de Sesmarias. Aliás, a 

concentração fundiária, ou melhor, a concentração da terra, em nosso país é um anacronismo 

de raízes históricas profundas. O Brasil já nasceu dividido entre poucas pessoas, com a criação 

e a concessão de Capitanias Hereditárias a donatários privilegiados. Passados quase cinco 

séculos, a situação em quase nada se modificou, pois não houve ruptura histórica capaz de 

mudar o caráter concentrador da propriedade. É o que procurei mostrar em um artigo sobre a 

agropecuária goiana. 

Desse modo, no decorrer de seu processo de formação histórica e geográfica, após o 

colapso da mineração, ruralidade e urbanização caminharam de mãos dadas, pois, com 

raríssimas exceções, o surgimento das cidades – e, consequentemente, a formação do quadro 

urbano atual – tem relação direta e indireta com a atividade social e econômica que marcou, e 

ainda marca, a vida da grande maioria dos goianos: a agropecuária. Foi, portanto, no campo 

que as coisas funcionaram, porque são pouquíssimos os lugares habitados goianos – cidade, 

vila ou lugarejo – que não tenham relação direta com atividades agropastorís. Por herança 

natural, somos uma sociedade de raízes agrárias e, consequentemente, portadores do DNA que 

lhe é peculiar.  

                                             



 

O GRANDE SERTÃO GOIANO 
(um território longe dos olhos dos outros brasileiros) 

 

A formação urbano-municipal de Goiás começou há quase três séculos, quando, em 

1726, foi fundado o primeiro arraial aurífero – Arraial da Barra, atual distrito de Buenolândia 

– às margens do Rio Vermelho. Um ano depois surgiu o Arraial de Sant’Anna, mais tarde 

(1736) designado capital da capitania – mas só instalada em 1739 e, numa pálida homenagem 

ao seu fundador, Bartolomeu Bueno da Silva, batizada Villa Boa. Até 1814 Villa Boa 

permaneceu de fato como município único, quando foi então recriada e reinstalada no ano 

seguinte a segunda vila – Villa de São João da Palma –, atual cidade de Paranã, no estado do 

Tocantins, sede da Comarca do Norte.  

Após esse breve esclarecimento, tem-se a dizer que o começo de tudo que diz respeito ao 

Estado de Goiás tem como pontos de partida o ouro e sua exploração primitiva, as populações 

que aqui chegaram de maneira desordenada em busca de riqueza fácil, os arraiais que foram 

sendo levantados aos pés das minas, à medida que novos garimpos iam sendo descobertos, que 

as fazendas tradicionais iam surgindo e que os caminhos que – bem ou mal, os interligavam –, 

iam sendo abertos. O primeiro mapa (1-a) que mostra a primeira feição geográfica do antigo 

território goiano é o de Francisco Tosi COLOMBINA, que, em um artigo recente, chamo de 

CERTIDÃO DE NASCIMENTO DE GOIÁS. Os mapa seguintes (1-b) e (1-c) – RELEVO E 

HIDROGRAFIA – mostram as feições territoriais de Goiás-Tocantins e Goiás na atualidade. 

 

A SÍNDROME DO ISOLAMENTO 
 

Durante mais de dois séculos, após o esgotamento das minas, Goiás e seu então imenso 

território e sua pequena população viveram o que se pode chamar de “síndrome do 

isolamento”. No entanto, foi sob esse contexto de constrangimentos históricos e políticos (a 

existência da capitania, da província e do estado, mas que, devido ao seu isolamento, parecia 

só existir no imaginário da maioria dos brasileiros apenas como a longínqua terra dos outros), 

geográficos (o sertão, o espaço despovoado e solitário, isolado do resto do país pelas grandes 

distâncias que, como um muro invisível, aprisionava as pessoas) e sociais (habitantes 

inapropriados para a cultura e a civilização – o sertanejo – coabitando com criaturas em estado 

selvagem – os índios) que os goianos de então construíram “nas dilatadas solidões de Goiás”, 

como assim se referia meu mestre Luis Palacin ao grande sertão goiano de então, a sua 

história, a sua geografia, as suas cidades e a sua sociedade de raízes agrárias e evoluíram de 

relações sociais e econômicas pré-capitalistas para relações sociais e econômicas capitalistas 

modernas. 

Estas observações servem para mostrar quão penosa foi a caminhada histórica dos 

goianos para chegar aos tempos modernos e quão difícil é ainda no Brasil em geral, e em Goiás 

em particular, separar o que é rural e o que é urbano. Na atualidade, as formas de 

sociabilidade são pouco diferenciadas entre os habitantes das pequenas cidades goianas e os 

que ainda vivem no campo. Desse modo, pode-se firmar que ruralidade e urbanização não 

passam de eufemismos linguísticos para designar pessoas de hábitos sociais semelhantes 

vivendo indistintamente tanto no campo como na cidade. Embora o estado exiba taxas de 

urbanização semelhantes às de países e regiões densamente urbanizados, o que chama a 

atenção de pesquisadores é a persistência da ruralidade dos hábitos sociais dos moradores das 

nossas cidades.  

Dizíamos há pouco que ao longo da história de Goiás, após o colapso da mineração, o 

povoamento e a urbanização do território tiveram como principal fator e motivação a atividade 

agropecuária, primeiramente a criação extensiva de gado, depois a agricultura de subsistência. 

A este respeito, pode-se afirmar que, contrariamente ao que ocorrera ao longo da história da 



humanidade, em que o mundo camponês fora a causa da exuberância demográfica das cidades, 

a população goiana foi inicialmente “urbana”, nem que seja como força de expressão.  

No primeiro século da história de Goiás, no dizer do médico-historiador Americano do 

Brasil, o ouro era a medida de todas as coisas. O mapa (1-d) mostra o que a mineração nos 

legou como como ossatura do quadro urbano goiano-tocantinenses atual. Mas, uma vez 

esgotadas as minas, não há, hoje, praticamente nenhuma cidade ou povoado goianos surgidos 

a partir das duas primeiras décadas do século XIX que não tenham nascidos sob influência 

direta e indireta de atividades agropastorís. 

Então, até prova em contrário, em Goiás, diferentemente do que deveria ser – o campo 

dando origem e sustentando inicialmente as cidades em homens e víveres –, o processo de 

urbanização  teve início com o surgimento dos arraiais do ouro, de onde, após a decadência da 

mineração, saiu boa parte dos contingentes populacionais que se instalaram nos seus 

arredores, criaram gado à solta, plantaram roças, multiplicaram as fazendas e fundaram os 

lugarejos rurais que, paulatinamente, à medida que se intensificaram as dinâmicas e 

articulações espaciais de toda ordem – trocas comerciais de longa distância, abertura de 

estradas e, sobretudo, fluxos migratórios – tornaram-se cidades e bases de conquista, 

povoamento e urbanização recente do território estadual.  
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             O  QUE  VEM  A  SER  RURALIADE? 
 

No dicionário online de português, o substantivo “ruralidade” é 

simplificadamente definido como qualidade do que é rural, campestre, 

agrícola, ou seja, conjunto de características e valores do mundo rural. No 

mundo acadêmico ele é geralmente definido como um processo dinâmico de 

constante reestruturação dos elementos da cultura local com base na 

incorporação de novos valores, hábitos e técnicas. Nessa fala, darei mais 

ênfase ao seu sentido clássico, que associa o termo a tudo aquilo que 

realmente diz respeito ao mundo rural – meio ambiente natural, 

atividades agropecuárias tradicionais e modernas, relações sociais e 

econômicas marcadamente rurais, etc. 

 

Os tabus e preconceitos contra o homem do campo levaram por muito tempo para 

desaparecer do imaginário das pessoas que vivem nas cidades. Para elas, o camponês não 

passava de um indivíduo atrasado, distante da cultura urbana e incapaz de se adaptar aos 

tempos modernos, fato que tem contribuído para reacender o debate sobre um problema que 

ainda não está resolvido no Brasil em geral e em Goiás em particular: a ruralidade do 

território no contexto da modernização da agricultura e da urbanização cada vez mais 

acentuada. Mesmo com todas as mudanças introduzidas no campo por essa revolução agrícola 

e tecnológica que se processa aos olhos do expectador, é ainda pensamento corrente nesse meio 

urbano – que em parte ainda dá as costas para o campo – que o camponês é aquele indivíduo 

incapaz de tomar o caminho da modernização e do progresso e que, por isso mesmo, é também 

incapaz de se inserir no mundo globalizado. 

Ledo engano, porque ao se percorrer o mundo rural, o que se constata é uma mudança 

radical de paradigma no que concerne à moderna ruralidade: em vez de “roceiros”, ou 

“caipiras”, como geralmente ainda são pejorativamente chamados os moradores do campo, 

emprega-se também para uma parte deles o pomposo nome de “produtores rurais”. A moderna 

ruralidade que caracteriza essa nova fase da agropecuária goiana revela que também em 

Goiás está acontecendo o mesmo fenômeno verificado nos países desenvolvidos, isto é, a rápida 

adaptação do agricultor familiar ao processo de modernização e de assimilação de técnicas 

avançadas no trato e na produção da terra. Não se trata, claro, de um fenômeno, digamos, 

universalizado em nossa terra, porque, como se sabe, a estrutura fundiária no Brasil como um 

todo ainda necessita de muitos cuidados político-administrativos para ser socialmente mais 

justa e ecologicamente mais correta. 

Na verdade, hoje, urbano e rural ainda são contextos geográficos e sociais diferentes, 

mas os dois mundos não mais vivem totalmente de costas um para o outro, como aconteceu até 

início dos anos 1970. Aliás, mais e mais eles se imbricam, porque, de um lado, muitas 

atividades antes eminentemente urbanas – a hotelaria, por exemplo – têm se voltado também 

para o campo, com o surgimento do que é hoje chamado de “turismo rural”; de outro, 

principalmente em regiões mis densamente urbanizadas, o mundo rural tem sido procurado 

por categorias de pessoas (os ricos e, sobretudo, os aposentados) , que procuram no campo o 

bucolismo – ou amenidades rurais, na linguagem de estudiosos do assunto – e o local de 

residência que o meio urbano não proporciona. 

Finalmente, quaisquer que sejam os pontos de vista sobre o assunto, tanto no Brasil, 

como em Goiás, as mudanças introduzidas recentemente no campo estão mudando a 

fisionomia de nossas paisagens rurais, não apenas economicamente, mas também socialmente, 

com o surgimento de uma nova ruralidade, que tem por característica, sublinham estudiosos 

do assunto, a ocupação do espaço rural com outras atividades que não apenas a agricultura e a 

pecuária.  

 

 

O  QUE  VEM  A  SER  URBANIZAÇÃO? 



 
Stricto sensu, como sublinha o geógrafo Pierre George, urbanização é o 

processo de desenvolvimento das cidades e de concentração da população 

nas cidades. É, portanto, o oposto de ruralização, que, em sentido amplo, é 

o predomínio quantitativo da população de um determinado estado, 

território ou região que vive no campo sobre aquela que vive na cidade. 

Urbanização significa que pessoas abandonam um espaço amplo – o campo 

– para morar em um espaço restrito – a cidade – e aí substituem 

atividades primárias (criar gado e plantar roças, por exemplo) por 

atividades secundárias (indústria em geral) e terciárias (serviços em 

geral).    

  

 

Lento no início, acelerado nas duas últimas décadas do século XX, o processo de 

povoamento e urbanização do território goiano se deu de forma irregular, o que explica 

parcialmente o aspecto descontínuo e rarefeito da rede urbana. Lembremo-nos de que até 1940 

Goiás (incluindo o estado do Tocantins e o DF) era pontilhado por apenas 52 cidades, a maioria 

com pouquíssimo conforto urbano, e 88 vilas. Acrescentando-se a isto os pequenos povoados e 

vilarejos, as aglomerações com cara de urbano mal chegavam a 200 lugares habitados para 

abrigar cerca de 17% da população. De lá para cá, com a intensificação dos fluxos migratórios 

em direção às zonas pioneiras de Goiás – sobretudo o Mato Grosso de Goiás –, a abertura de 

eixos rodoviários mestres – principalmente a atual BR-153 – e a modernização inexorável da 

agricultura, rapidamente as cidades se tornaram o habitat preferido dos goianos. Em 40 anos 

(1940-1980) a população urbana saltou de 17% para para 67,5%. Hoje, como se sabe, os índices 

de urbanização ultrapassam 90% em Goiás. 

 

 

A URBANIZAÇÃO DO TERRITÓRIO AO LONGO DO TEMPO 
 

AS PRIMEIRAS VILAS E OS PRIMEIROS MUNICÍPIOS (1736-1833) 

 
A data de 1833 foi fixada para mostrar que, pelo menos no que concerne à 

organização e estruturação dos governos provinciais, o começo de facto do 

período imperial levou certo tempo para se sedimentar no imaginário dos 

goianos. No começo, as “dilatas solidões de Goiás” eram três vezes mais 

amplas que os atuais 340.000 quilômetros quadrados do atual território 

estadual, sobre os quais se distribuíam, no início do século XIX (1804), 

pouco mais de 60 lugares habitados enumerados por documentos da época 

e seus moradores – inclusive os que viviam nas roças e fazendas, a maioria 

escravos – não passariam de 50 mil.  

 

Apesar do pequeno contingente humano, o imenso território colonial começou, como ja 

sublinhado, a se orgazinar como rede urbano-municipal há exatos 281 anos, com a criação da 

primeira vila – consequentemente, também do primeiro município: Villa Boa, criada em 1736 e 

instalada em 1739. Como município único, ela reinou por muito tempo (75 anos), até que, por 

ordem de D. João VI, fosse criada em 1814 e instalada em 1815 a segunda vila: São João da 

Palma (atual Paranã, no Tocantins), sede da Comarca do Norte. Dezenove anos mais tarde 

(1833), em obediência ao que estabelecia a Lei de de 21 de outubro de 1828 – segundo a qual, 

para serem instaladas, as Câmaras Municipais (a quem competiam o poder de administrar) 

tinham que dispor de rendas para satisfazer aos seus encargos –, os municípios goianos 

chegavam a 16 (12 no sul da então Província – atual Goiás – e 4 no norte – atual Tocantins), 

conforme mostrado nos mapas (2), (3) e (4). 

 Foi, portanto, a partir dessa ossatura urbano-municipal antiga – ou seja, a partir dos 

antigos arraiais do ouro – que se criou a base territorial de conquista dos espaços geográficos 

goianos e tocantinenses atuais.  



Antes disto, a divisão da Capitania em julgados era, por assim dizer, a única redivisão 

territorial de que se serviriam as autoridades para realizar as primeiras redivisões municipais 

após 1822. É a partir dela que se mostrará como, daí em diante, até meados do século XX, a 

urbanização e a consequente municipalização de Goiás tiveram por motivação a ruralidade das 

atividades econômicas e os hábitos sociais agropastorís de nossos antepassados. 

 

 



                            (2) 

 

PARTE II 
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RURALIDADE URBANIZAÇÃO NO DECORRER DO IMPÉRIO (1833-1890) 
 

Pesquisadores da historiografia goiana são unânimes em afirmar que naquele Goiás 

imperial a transição da mineração para a agropecuária não se deu sem traumas, pois, o 

processo será comandado pelos proprietários rurais, expoentes maiores das atividades 

agropastoris que, social, política e economicamente exerceram por mais de um século o poder 

em terras goianas. Eles são a gênese das oligarquias que têm predominado na história política 

regional de Goiás e sem dúvida a figura mais emblemática dessa classe poderosa, é a do 

coronel.  

 
               (5) 

 



Assim, contraditoriamente, a agropecuária tradicional que aqui se implantou, marcada 

desde o início por uma economia fechada e por uma forte estratificação social, foi, contudo, a 

atividade que melhor caracterizou a vida de relações que até recentemente marcou o cotidiano 

de todos os goianos. Desse modo, mesmo comandada e dominada por uma poderosa classe 

ruralista, a pecuária, como é próprio desta atividade, introduziu movimento e mobilidade no 

imenso território goiano de então, enquanto que, por seu lado, o fluxo de migrantes e a 

agricultura como atividade permanente “plantavam” os primeiros embriões de futuras cidades 

agropastoris, mostradas no mapa (5).  

 

 

RURALIDADE E URBANIZAÇÃO NO DECORRER DA REPÚBLICA VELHA –

(1890-1933) 

               Dois adventos marcaram em Goiás esse período, e os dois tiveram reper-cussões negativas e positivas enormes no desenvolvimento do estado, tanto no plano social e político, como no plano econômico. No plano social e 

político, o fortalecimento das oligarquias e da figura do coronel emperravam o 

desenvolvimento urbano-municipal. No plano econômico, fazendo contra ponto ao 

status quo até então vigente, a chegada da estrada de ferro e do caminhão em terras 

goianas se constituiria no principal agente transformador do espaço ao longo de todo o 

século XX, principalmente no que concerne à inserção do atual território goiano na 

economia de mercado. Nesse cenário político ultraconservador, em que, 

metaforicamentre, Goiás era um dos últimos vagões do trem da modernidade, o 

ruralismo – não como predomínio das atividades rurais sobre as atividades urbanas, 

mas como verdadeira ideologia que, historicamente, tinha por objetivo frear a 

industrialização e a urbanização do país – se constituiu em uma espécie de logomarca 

da República dos Coronéis. 

No tocante à expansão urbana, não foi propriamente a pecuária que de fato 

possibilitou o aparecimento de cidades, mas sim a agricultura. Por sua própria 

natureza, a pecuária é “móvel” demais para que os homens que a praticavam de 

maneira tradicional se “enraizassem” e criassem vínculos mais duradouros com a 

terra. Por outro lado, a agricultura, por ser uma atividade mais gregária e de maior 

demanda de mão-de-obra para plantar e colher, é natural que em volta de uma zona 

agrícola o aparecimento de núcleos de povoamento ocorra com mais naturalidade, 

conforme mapa (6). 

 

 



                         (6) 

 

 

DESENVOLVIMENTO URBANO NO PERÍODO DE EXPANSÃO DAS 

FRONTEIRAS AGRÍCOLA E DEMOGRÁFICA (1931-1960) 

 

A modernização da agricultura, iniciada nas primeiras décadas do século XX, 

levou quase 50 anos para sair dos países ricos e de regiões mais desenvolvidas do 

Brasil e chegar aos campos do coração do país. Foi a Marcha Para o Oeste, geopolítica 

implantada pelo governo Vargas, que deu início a esse processo. Como escreve 

Florestan Fernandes, é o início do capitalismo agrário brasileiro que em nosso país 

tomou a forma e a dimensão de um colonialismo interno, criando regiões periféricas – 



Goiás, por exemplo – à região core do país – eixo Rio São Paulo. A isto deu-se o nome 

de periferia da periferia. 

Além dos problemas de ordem estrutural que sempre marcaram a vida dos 

goianos no campo, o processo de desbravamento das áreas recém ocupadas, 

diferentemente do que recomendavam as novas técnicas, ainda seguia um ritual 

clássico: o mato grosso era derrubado e ateado fogo para dar lugar à roça e ao cerrado 

era ateado fogo para “limpar” o terreno e favorecer o crescimento do capim novo. Mais 

tarde, com a terra cansada, as roças davam lugar a pastagens. Foi, porém, dentro 

desse quadro limitado de recursos naturais e de técnicas primitivas ao seu alcance que 

o camponês de ontem tocava a sua economia de sobrevivência.  

Para os goianos, o período que se seguiu à Revolução de 30 é cheio de mudanças 

em todos os sentidos. Para alguns historiadores (Nasr Fayad Chaul à frente) é o início 

da modernidade. Para outros (Ana Lúcia da Silva, sobretudo), o caráter burguês da 

Revolução caracterizou apenas uma mudança conservadora. Porém, quaisquer que 

sejam as interpretações que se dê a esta fase de nossa história, ela é, sobretudo, o 

período em que os olhos dos brasileiros do litoral se voltam para a grande retaguarda 

territorial, que são o Centro-Oeste e a Amazônia, e que marca o início da 

modernização da agricultura e, principalmente, do avanço das frentes pioneiras, 

eventos estes que contribuíram enormemente para o que se costuma chamar de 

urbanização da fronteira.  

Durante esse período de nossa história, marcado por uma grande efervescência 

política, econômica e social, as mudanças no quadro urbano municipal aconteceram 

em ritmos bem diferenciados: lento no início e acelerado no fim. Na verdade, 

inicialmente, tratava-se de um movimento de pessoas que deixavam suas 

propriedades para construir uma segunda morada no vilarejo recém-nascido. Não se 

pode, então, dizer que estava ocorrendo uma urbanização da população, pois o impacto 

da construção de Goiânia só se faria realmente sentir a partir de seu batismo cultural 

em 1942. 

No fim do período não há como não ligar a aceleração do fenômeno a dois eventos 

que até o momento repercutem na vida de todos os goianos: a construção de Brasília e 

a modernização acelerada da agricultura. Dos dois fenômenos, o que desestruturaria 

de vez o caráter rural de nossa população foi o esvaziamento do campo que a moderna 

agricultura e as políticas governamentais de favorecimento à concentração fundiária 

provocaram. Daí em diante, os movimentos populacionais, ou melhor, as migrações, 

começam a se fazer em sentido contrário: campo-cidade, em vez de cidade-campo, 

como acontecera logo após o colapso da mineração (7). 
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DESENVOLVIMENTO URBANO-MUNICIPAL NO PERÍODO DA  

REVOLUÇÃO VERDE E DA GLOBALIZAÇÃODA ECONOMIA  
(A PARTIR DOS ANOS 1960) 

  

          As rápidas e bruscas mudanças no quadro urbano-municipal ocorridas na década 

1960-1970 estão basicamente relacionadas dois eventos: um de natureza política (a 

ditadura militar que durou vinte e um anos) e o outro de natureza econômico-social (a 

ideologia do “milagre econômico” e o consequente êxodo rural forçado pela abertura do 

campo agrande capital nacional e internacional). Foi por isto que naquele período o 



aumento do número de municípios surgidos é o segundo mais expressivo da história do 

estado. 

          Na década seguinte (1970-1980), que se poderia chamar de década do “milagre 

econômico” e da implantação do PIN (Plano de Integração Nacional), a repercussão no 

desenvolvimento do quadro urbano goiano foi desastrosa: apenas dois municípios foram 

criados em 1976 – os de Acreúna e de Minaçu. Os efeitos das políticas de colonização e de 

surgimento das grandes empresas rurais imaginadas pelos militares só começariam a 

provocar mudanças no quadro urbano na década seguinte.  
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Paradoxalmente, é na década 1980-1990 – segundo os economistas, a “década 

perdida” da economia brasileira, em que os índices inflacionários chegam a dois dígitos 

mensais e três dígitos anuais – que o quadro urbano-municipal mais se modifica 

quantitativamente, pois, é quando realmente a agricultura goiana passa por uma 

profunda mudança estrutural (as grandes propriedades começam realmente a se firmar 

como modelo de economia rural comandada pelo grande capital e a monocultura da soja 

desestrutura a produção clássica no campo e se impõe como sistema tipo plantation) e 

social (o campo se esvazia e as cidades começam a abrigar mais gente que o meio rural, 

acelerando o processo de urbanização do território). Assim, em Goiás, 40 novos 

municípios são criados e instalados no espaço de dez anos.   

No decorrer dos anos 1990-2000 – marcados pelas grandes mudanças estruturais 

da economia brasileira (o advento do Real como moeda e a estabilização do processo 

inflacionário, que havia perturbado enormemente as brasileiras e os brasileiros na 

década anterior) –, o processo de municipalização em Goiás não se desacelera, mas se 

volta, sobretudo, para as regiões que rodeiam as duas grandes metrópoles do cerrado: 

Brasília e Goiânia. 

Atualmente, como mostrado no mapa (8), os municípios goianos e suas respectivas 

cidades-sedes totalizam 246 unidades político-administrativas. Somando-se estas 

cidades-sedes às mais de 700 pequenas localidades (vilas, povoados, lugarejos) – que, por 

razões óbvias, não são aqui todas representadas –, Goiás teria hoje cerca de 1.000 

aglomerados urbanos, dos quais a grande maioria se concentra no centro geográfico e 

geoeconômico do estado, sobretudo no interior do que historicamente é chamado de “Mato 

grosso Goiano”. Se se levar em conta que a quase totalidade dessas pequenas 

aglomerações se localiza em meio predominantemente rural, pode-se afirmar que a 

grande maioria dos aglomerados urbanos é ainda portadora do DNA que caracteriza as 

raízes rurais da sociedade goiana 

 Na versão semi-colorida (9), rodovias e cidades aparecem com mais nitidez em 

decorrência da ausência do colorido dos recortes municipais. Isto foi feito apenas para 

mostrar que em torno de uma mesma tabela de dados várias soluções gráficas são 

possíveis sem, contudo, alterar a natureza e o conteúdo da informação. Aqui, o colorido 

das rodovias mostra com mais clareza as principais conexões e interligações da rede 

viária e sua hierarquia e extensão sobre o território estadual. No caso, Brasília e Goiânia 

funcionam como centros de irradiação e de polarização do espaço regional à sua volta.  

 



 

 (9) 

 

 

 

CONCLUSÕES 

 

Povoar e urbanizar territórios ainda desabitados e de natureza hostil não é tarefa 

fácil. Quando conduzidos oficialmente, são vistos como intromissão nos projetos 

individuais, principalmente quando se sabe que obedecer disciplinadamente nunca foi o 

lado mais afável da gente brasileira, tanto a de ontem como a de hoje. Quando são 

deixados à solta, distante das imposições de códigos de conduta social mais civilizada, no 

mais das vezes os indivíduos tendem a fazer prevalecer a moral da fábula de La Fontaine 

O lobo e o cordeiro, segundo a qual “a razão do mais forte é sempre a melhor”. Embora 

comandada pelo Estado, a realização da empreitada colonial – na maioria das vezes 

penosa, se não trágica e tanto quanto desprotegida dos reveses – foi, contudo, a 

motivação maior que empurrou bandeirantes, famílias inteiras, escravos em sua maioria, 

para as “dilatadas solidões de Goiás”. Hordas incontroláveis de indivíduos vasculharam 

inicialmente o território em busca do ouro incerto e “plantaram” em sítios urbanos 



“impossíveis” – e não menos charmosos – os embriões das primeiras cidades goianas. Em 

seus quase três séculos de história (1722- 2017), o processo de povoamento e urbanização 

do território goiano foi marcado, então, por eventos à vezes felizes – a descoberta e a 

exploração fácil do ouro em aluviões de bateadas generosas –, às vezes desesperançosos – 

as frustrações que todo garimpo encerra. Mas, indiferentes às vicissitudes de uma 

atividade no mais das vezes aventureira, a seu pesar, as populações que seguiram o 

rastro do ouro deixaram no terreno as bases do que se pode chamar de ossatura da atual 

rede urbana de Goiás – os arraias coloniais que venceram as barreiras do tempo. 

Passada a fase febril, marcada por deslocamentos quase anárquicos de pessoas, dá-

se início ao segundo – e mais importante – momento da história de Goiás e dos goianos: o 

repovoamento e, consequentemente, a urbanização do território a partir de uma base 

mais sólida – a agropecuária como atividade econômica e social permanente. Ao se falar 

de repovoamento está-se também fazendo referência a uma fase de nossa história 

marcada pelo isolamento dos lugares habitados e pelo despovoamento da então capitania 

após o colapso da mineração e, cerca de meio século depois, a retomada dos fluxos 

migratórios. As pessoas chegaram de todo lugar, principalmente de regiões deprimidas 

economicamente (de Minas Gerais, em direção ao sul, e do Maranhão, em direção ao 

norte do então território goiano) para recomeçar tudo em bases sociais e psicológicas 

mais esperançosas. As histórias de fracasso dos movimentos migratórios espontâneos em 

busca de uma vida nova são quase inexistentes diante das possibilidades materiais 

positivas que elas engendram. Elas mexem com a alma do ser humano. Certamente isto 

se explique por um motivo muito simples: não se emigra do melhor dos mundos para 

destino incerto. Ao contrário, buscam-se em outras paragens as esperanças perdidas – ou 

frustradas – no chão de origem por diversas razões: ou porque a capacidade de 

sobrevivência e melhoria de vida aí se esgotara em decorrência de diversos fatores – 

esvaziamento socioeconômico, saturação do meio produtivo em regiões economicamente 

deprimidas, porque dominadas por estruturas sociais arcaicas (caso do nordeste 

brasileiro), existência de barreiras intransponíveis, como as da estratificação social, 

condenando parte da população a viver sob um clima de conformismo sem nenhuma 

chance de ascensão na escala de valores humanos – ou, o que neste caso é raro, o gosto 

pela aventura. Em qualquer uma destas circunstâncias, quem emigra carrega consigo 

um pouco, às vezes um quase nada, de saudade da terra natal. É talvez por isso que as 

histórias de desejos e anseios realizados sejam mais ricas que as de frustrações e 

infelicidade. 

E foi mais ou menos assim – vagarosamente no começo (durante o Império e a 

República Velha), e acelerado no fim (durante a fase de expansão das fronteiras agrícolas 

e demográficas introduzida pela “Marcha Para o Oeste” de Getúlio Vargas, pelo “Plano 

de Metas” de JK e pelo “Plano de Integração Nacional” dos governos militares pós 1964) 

– que o quadro urbano goiano foi se formando à custa do campo. Se, então, no começo o 

campo era a exuberância das cidades, alimentando-a principalmente naquilo que ela 

mais necessita – bens de consumo de primeira necessidade e também de indivíduos 

humanos –, atualmente é a cidade que dita para o campo o que ele deve fazer e produzir 

e, praticamente, quem nele deve morar. Em Goiás, como de resto em todo o Brasil, campo 

e cidade ainda se imbricam como se uma coisa fosse continuação da outra, ou vive-versa. 

É, talvez, por isto que nas cidades de Goiás os seus moradores ainda têm um colorido 

esverdeado do campo maior que a cor cinza do concreto armado das cidades. 
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